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05/09/2014

Direito de greve

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) absolveu o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários do Piauí de pagar multa imposta pela 2ª Vara do Trabalho de Teresina (PI) por impedir o acesso dos trabalhadores às agências do Banco Bradesco na paralisação dos bancários de 14 de agosto de 2009. A 1ª Turma entendeu que a decisão atentou contra o direito de greve, previsto no artigo 9º da Constituição Federal, pois não ficou provada ameaça efetiva ao acesso dos empregados às agências do banco. O Bradesco alegou, na ação de interdito proibitório, que temia a ocorrência de atos de violência durante a greve da categoria ou invasão dos imóveis onde ficavam as agências. Alertou, ainda, para a possibilidade de o sindicato impedir o funcionamento das agências e o acesso de clientes e prestadores de serviços. Sua pretensão era a de que a Justiça do Trabalho ordenasse ao sindicato que se abstivesse de praticar tais atos, com a imposição de multa diária no valor de R$ 10 mil. O sindicato afirmou que a paralisação foi aprovada em assembleia com base na Lei de Greve (Lei nº 7.783, de 1989) e que os interditos proibitórios têm sido cada vez mais usados pelas empresas para tentar impedir os movimentos grevistas.
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05/09/2014

Escola terá que pagar multa

Por considerar que houve discriminação de cunho religioso no ato de dispensa de uma coordenadora educacional, o Tribunal Regional do Trabalho manteve sentença que condenou um colégio particular de Brasília (DF) de orientação católica a pagar indenização por danos morais no valor de R$ 15 mil à trabalhadora. A coordenadora ajuizou reclamação trabalhista após ser dispensada, sem justa causa, em julho de 2013. Ela afirmou que a demissão foi motivada por ato discriminatório decorrente de boato que teria lhe atribuído a condição de macumbeira.
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BRF Foods pagará adicional de insalubridade por fornecer EPI sem aprovação do MTE

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso da BRF Brasil Foods S/A contra decisão que a condenou a pagar adicional de insalubridade a um trabalhador por fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs) sem o certificado de aprovação (CA) expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Segundo o relator, ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, a entrega de equipamentos em desconformidade com os artigos 166 e 167 da CLT e com a Norma Regulamentadora 6 do MTE acarreta a obrigação de pagar o adicional, pois em tais condições não serão capazes de suprimir os agentes agressores presentes no ambiente insalubre.  

Exercendo a função de ajudante de produção numa sala de cortes, com ruídos acima de 85 decibéis causados por máquinas e amolação de facas, o empregado afirmou que nunca recebeu adicional de insalubridade nos 16 anos que ali trabalhou. Para comprovar suas alegações, utilizou laudo pericial realizado em outra ação semelhante, onde se constatou que, na sala de cortes, o ruído era de 89,70 decibéis, acima do limite estabelecido no Anexo I da Norma Regulamentadora 15 do MTE.

Certificado de Aprovação

O mesmo laudo verificou que, nas fichas dos protetores auriculares fornecidos pela BRF, não havia o certificado de aprovação nem a comprovação de sua efetiva utilização pelos empregados.

O juízo de primeiro grau assinalou que o certificado fornecido pelo MTE é o documento que permite saber exatamente qual é o tipo de EPI utilizado pelo trabalhador e se é adequado para eliminar o excesso de ruído no local de trabalho. A prova da entrega do equipamento é feita pela ficha de registro de EPIs, na qual deve constar a descrição do equipamento e seu certificado.

Segundo a sentença, não basta, para fins de prova da entrega do EPI adequado, o registro como "protetor auricular" ou mesmo "protetor auricular tipo concha", pois "há muita diferença entre um "tipo concha" e um 'tipo concha com CA aprovado pelo MTE'". Este último traz a garantia de que aquele equipamento, de fato, suprime o excesso de ruído. Diante dessa constatação, condenou a empresa a pagar o adicional de insalubridade em grau médio (20% do salário mínimo). A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC).

No recurso ao TST, a BRF Foods sustentou que a legislação não exige que as fichas de controle de equipamentos entregues aos trabalhadores contenham a indicação de certificado de aprovação. Mas o relator destacou que a NR-6 prevê expressamente que cabe ao empregador, quanto ao EPI, "fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho". Com isso, afastou as alegações da empresa e não conheceu do recurso. A decisão foi unânime.

(Lourdes Côrtes e Carmem Feijó)

Processo: RR-1498-23.2012.5.12.0012

Página do TST no Facebook atinge meio milhão de fãs

A página do Tribunal Superior do Trabalho no Facebook atingiu esta semana a marca de 500 mil fãs. Criada em abril de 2011, o espaço tem como objetivo democratizar o acesso à informação, divulgando as principais decisões da Justiça do Trabalho e informando os direitos e deveres dos patrões e empregados de forma clara e objetiva.

A interação dos usuários com a página e com o conteúdo publicado cresceu consideravelmente nos últimos meses. Em janeiro deste ano, a página contava com 142 mil fãs. Em abril, dobrou a marca para 303 mil seguidores e agora alcança mais de meio milhão de usuários da rede. 

Em julho, a página também ficou entre as dez mais engajadas no âmbito governamental, com o oitavo lugar, de acordo com o ranking elaborado pela Socialbakers, companhia global de mídia social e análises digitais. "Bom seria se todos os órgãos governamentais tivessem essa interação", diz o estagiário Rodrigo Lopes, um dos fãs da página.

As publicações têm artes exclusivas desenvolvidas para cada notícia - uma forma de atrair os leitores. "Acredito que todos os militantes da Justiça do Trabalho estão adorando", acredita Marlus Sales, outro seguidor da página. 

A ideia é intensificar a comunicação com o cidadão brasileiro, proporcionar mais transparência, facilitar o acesso à informação de forma clara e objetiva e contribuir para fortalecer a imagem do TST perante a sociedade, uma das metas do planejamento estratégico 2015/2020. "A página é ótima, uma grande ferramenta de orientação e atualização para a sociedade, de forma clara e objetiva," destaca Yasmin Rodrigues, mais uma seguidora.

Para acompanhar as notícias no TST pelo Facebook, basta acessar a página pelo link https://www.facebook.com/TSTJus e curtir a página.

Além do Facebook, o Tribunal Superior do Trabalho também divulga notícias pelo @TST_oficial, no Twitter, e pelo Google Plus. As matérias produzidas pela TV TST também são divulgadas no canal do TST no Youtube.

(Taciana Giesel/CF)

Reformada decisão que destinou multa por litigância de má-fé ao Fome Zero

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho deu provimento a recurso do Hospital Municipal Getúlio Vargas, de Sapucaia do Sul (RS), e determinou que os valores referentes à multa por litigância de má-fé aplicada a um ex-empregado se destine ao próprio hospital, e não ao programa Fome Zero, como decidira o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS). Segundo a Turma, o dinheiro arrecadado com multas por embargos protelatórios não pode ser destinado a terceiros distintos da relação processual.

O processo foi movido por um técnico de enfermagem que pretendia o reconhecimento de vínculo de emprego com a instituição. A sentença declarou a incompetência da Justiça do Trabalho para julgar o caso, por entender que se tratava de contratação temporária pela Administração Pública, e determinou a remessa dos autos à Justiça Comum.

No exame de embargos de declaração, o juízo de primeiro grau considerou que o próprio trabalhador admitiu que não pretendia sanar nenhuma omissão, contradição ou obscuridade da sentença, e sim questionar o mérito da decisão. Verificou, ainda, que outras ações assistidas pelos mesmos advogados adotaram procedimento idêntico, que foram advertidos. Por isso, aplicou a multa por litigância de má-fé de 1% sobre o valor da causa em favor do hospital, conforme prevê o parágrafo único do artigo 538 do Código de Processo Civil (CPC).

O TRT-RS manteve a multa, mas mudou a destinação ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, gerido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conhecido como Fome Zero.

No recurso de revista ao TST, o hospital alegou a ausência de previsão legal para converter valores de multas para terceiros distintos da relação processual. Dessa forma, o hospital pediu a reversão da multa em seu favor, por tratar-se de autarquia pública que presta serviço assistencial pelo Sistema Único de Saúde (SUS), sem efetuar cobranças pelos atendimentos.

O relator do processo, ministro Fernando Eizo Ono, avaliou que o próprio artigo 538 do CPC impunha a reforma da decisão, pois determina que ao pagamento de multa dever ser em favor do embargado.

(Paula Andrade/CF)

Processo: RR-397-43.2011.5.04.0291

04/05/2014

Jovem Pan é absolvida de pagar R$ 3,5 mi a Milton Neves por assédio moral

A Rádio Panamericana S.A (Jovem Pan) foi absolvida de condenação ao pagamento de indenização no valor de R$ 3,5 milhões por assédio moral ao comentarista esportivo Milton Neves. Para a Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho, o fato de a emissora ter alterado a grade da programação e substituído Neves por outro apresentador não configurou abuso de poder diretivo.

Na reclamação trabalhista, o comentarista alegou que a empresa o desmoralizou perante colegas de trabalho, anunciantes e ouvintes ao alterar o nome do Programa "Terceiro Tempo", apresentado exclusivamente por ele por mais de 20 anos, para "Fim de Jogo", sem consultá-lo previamente. Ainda segundo Neves, ele não teve a oportunidade de justificar a mudança para seus ouvintes, o que teria afastado anunciantes tradicionais. A rádio também o teria substituído por outro profissional, colocando-o em "uma situação humilhante e ociosa", tendo que aguardar "pífias escalas" a ele atribuídas.

Defesa

A Jovem Pan, em defesa, negou o assédio moral ou qualquer dano aos direitos da personalidade do apresentador. Segundo a emissora, as desavenças entre as partes decorreram de interesses comerciais que não foram atendidos na exploração do merchandising, fonte principal dos rendimentos do comentarista.

O juízo de origem negou o pedido do apresentador, mas, em recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), a rádio foi condenada a pagar indenização de R$ 3,5 milhões. No entendimento do TRT, a empresa adotou o "método geladeira", que consiste em afastar o profissional de suas funções, provocando assim, "perda irreparável e prejuízo latente na imagem do comentarista".

TST

A Jovem Pan recorreu da decisão ao TST, pedindo a exclusão da condenação ou a redução do valor arbitrado. Alegou que as alterações no nome do programa ou na escala de trabalho não configuram abuso de direito, mas simples exercício do poder diretivo do empregador. Argumentou ainda que as condutas adotadas não acarretaram dano moral ao comentarista, apenas perdas nas suas receitas publicitárias.

Relator do processo na Oitava Turma, o desembargador convocado João Pedro Silvestrin entendeu que a alteração na grade de programação, inclusive na duração ou nome das atrações, faz parte do poder diretivo da empresa, que visa se modernizar constantemente na busca por anunciantes e ouvintes.

Ainda segundo Silvestrin, a conduta da rádio não gerou desvalorização profissional, uma vez que o próprio comentarista descreveu, ao longo do processo, que recebeu incontáveis manifestações de apreço por parte de ouvintes ao longo de todo o período em que afirmava estar "na geladeira", tendo, ainda, obtido proposta para trabalhar em empresa concorrente. "Ainda que se trate de profissional experiente e conhecido, não há de se considerar vexatória a redução de tempo no ar," disse o relator.

Assim, por unanimidade, a Turma restabeleceu a sentença inicial que indeferiu o pedido de indenização.  

Processo: RR-50500-70.2007.5.02.0058

(Taciana Giesel/CF)

Marinheiro receberá pensão sem dedução da aposentadoria por invalidez

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou que a Astromarítima Navegação S.A pague pensão a um marinheiro de convés que teve sua capacidade de trabalho reduzida em virtude de um acidente sem descontar os valores recebidos pelo INSS a título de aposentadoria por invalidez. Para o ministro José Roberto Freire Pimenta, não há possibilidade de compensação entre a pensão a que foi condenado o empregador e o benefício previdenciário.

Acidente e incapacidade laboral

Imprensado pelo container do navio contra uma ferramenta de instalação, o trabalhador sofreu fraturas no braço direito e em cinco costelas, além de afundamento do tórax. Após o acidente, foi submetido a perícia médica do INSS e passou a receber aposentadoria por invalidez no valor de R$1.790 mensais, por incapacidade laborativa.

Em reclamação trabalhista, ele pediu o pagamento de pensão e indenização por dano moral, material e estético em decorrência do acidente.

O juízo de origem condenou a empresa a pagar a pensão correspondente aos salários e verbas trabalhistas devidas até a alta médica, ou até a data que o trabalhador pudesse se aposentar por tempo de serviço, descontando os valores já recebidos pelo INSS a título de auxílio-doença acidentário e aposentadoria por invalidez.

Por entender que tinha direito ao recebimento integral da pensão, sem o abatimento dos valores, o trabalhador questionou a decisão no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ). Mas, com o fundamento de que não é possível a cumulação da pensão com o benefício, o Regional negou o pedido.

O trabalhador apelou então ao TST sustentando que a aposentadoria por invalidez e a pensão requerida são direitos autônomos. A pensão mensal paga pela empregadora tem natureza indenizatória, em razão do dano sofrido, motivo pelo qual não deve ser compensada com a pensão recebida da Previdência Social.

Relator do processo, o ministro José Roberto Pimenta entendeu que a pensão deve ser concedida sem a dedução ou a compensação com o benefício previdenciário. Ele explicou que o artigo 950 do Código Civil prevê o direito à pensão decorrente do dano que acarretou ao trabalhador a perda de sua capacidade laborativa. Já o benefício previdenciário tem origem na filiação obrigatória do empregado ao Instituto Nacional do Seguro Social, conforme Lei 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social). 

A decisão foi unânime.(Taciana Giesel/CF) | Processo: RR-68500-84.2007.5.01.0046

03/05/2014

Coordenadora nacional discute processo judicial eletrônico em Pernambuco

A coordenadora nacional do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT), desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann, participou na terça e na quarta-feira (2 e 3) de encontros com juízes e desembargadores da Justiça do Trabalho da 6ª Região (PE). Acompanhada da juíza Gisela Ávila Lutz, a desembargadora está fazendo uma série de visitas a TRTs, para discutir benefícios e dificuldades do sistema com os magistrados.

"Nossa ideia é que a coordenação nacional do PJe não permaneça apenas em Brasília, mas também visite alguns TRTs para discutir o sistema, explicar o trabalho que está sendo realizado, dirimir eventuais dúvidas, ouvir propostas", afirmou a coordenadora nacional aos juízes de primeiro grau, em reunião na terça-feira (2). Na manhã de quarta-feira (3), o encontro com os desembargadores foi aberto pelo presidente do TRT-PE, desembargador Ivanildo da Cunha Andrade, que destacou o trabalho árduo desenvolvido pela coordenadoria nacional do sistem e os inevitáveis percalços da mudança de rotinas. 

A desembargadora Ana Paula Lockmann ressaltou a posição de vanguarda da Justiça do Trabalho em relação aos demais ramos do Judiciário quanto à implantação do processo eletrônico, mas observou que a plataforma "ainda está longe do ideal". Segundo ela, o grande desafio é justamente manter e melhorar o PJe visando à segurança e à estabilidade, para depois implementar novas funcionalidades.

(Com informações e fotos do TRT-PE)
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04/09/2014

Internautas já podem acessar novo site da Semana Nacional da Execução Trabalhista

As Varas do Trabalho e os Tribunais Regionais do Trabalho já podem acessar o novo site da Semana Nacional da Execução Trabalhista, evento anual que mobiliza a Justiça do Trabalho para a solução final de processos que já houve decisão, mas nos quais os trabalhadores ainda não receberam o que é devido. A Semana, que este ano chega a sua 4ª edição, foi instituída pelo ato nº 195/2011 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT). 

Com o novo formato da página, é possível fazer download de todas as peças da campanha publicitária produzida para a Semana Nacional, que tem o mote “Dívida trabalhista: se você não escolhe como pagar, a Justiça escolhe por você!"  Um espaço específico para as dúvidas mais frequentes sobre a execução trabalhista também está disponível para acesso, assim como todas as notícias referentes ao evento, que será realizado de 22 a 26 de setembro.

De acordo com Adriana Campos Pimenta, juíza auxiliar da presidência do TST e integrante da Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista, o site é também uma ferramenta para facilitar o trabalho dos juízes. “Nossa intenção é disponibilizar instrumentos e atos que contribuam para a diminuição dos processos sem solução na fase de execução”, afirma.

O juiz auxiliar da presidência do TST e integrante da Comissão Nacional, Renan Fagundes, concorda com a colega e afirma que a longo prazo, o site da Execução deverá se tornar um grande espaço de consulta. “Nosso objetivo é fazer do site uma referência, um repositório de material e boas práticas”, esclarece. “Nós almejamos que os magistrados e servidores possam consultar o site e encontrar temas sobre o processo que está sendo analisado, contribuindo para maior efetividade na execução”, pontua.

Estão previstos ainda para o site conteúdos exclusivos e informações sobre iniciativas que estão sendo implementadas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, além de um livreto com todos os atos já publicados pela Comissão Nacional.  

Executômetro – E como já é tradição, o executômetro tem um lugar de destaque no novo site. Criada para informar os valores executados judicialmente ao longo da Semana Nacional da Execução Trabalhista, a ferramenta acompanhará, em tempo real, acordos, leilões ou bloqueios de contas por meio do BacenJud, sistema que interliga a Justiça do Trabalho ao Banco Central e às instituições bancárias, para agilizar a solicitação de informações e o envio de ordens judiciais ao Sistema Financeiro Nacional, via internet.

A expectativa é que a 4ª Semana Nacional de Execução Trabalhista supere o valor arrecadado em 2013. Em todo o país, nos 24 tribunais regionais, o valor foi superior a R$ 650 milhões.

Fonte: Ascom/CSJT

